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RESUMO: Para se entender o período joanino, 

delimitado entre os anos de 1808 e 1821, é imprescindível 

analisar a figura de Carlota Joaquina, Infanta da Espanha 

e Princesa de Portugal. A pesquisa compara a visão 

historiográfica monarquista e republicana sobre ela, para 

em um segundo momento confrontar com escritos mais 

recentes, buscando entender a construção feita em cima 

de sua imagem. A partir disso, é possível notar que parte 

da narrativa negativa acerca da princesa se deu pela 

fervorosa defesa de seus direitos, que a levou a um 

conflito com D. João VI e seus ministros, interessados em 

dominar a região platina, cuja posse era da Espanha. 

Palavras chave: Brasil Império, Carlota Joaquina, 

política, gênero 

RESUME: In order to understand the joanine period, 

between 1808 and 1821, Carlota Joaquina’s figure is 

indispensable, since she was the Spanish Enfant and 

Portugal Princess. This research justaposes historiographic 

views of monarchist and republican authors about her, in 

order to confront them with more recent papers, looking 

for the development of her image. From this, it is possible 

to recall that part of the negative writings about the 

princess is resultant of the defense of her own heritage 

rights, responsible for putting her in an conflictual 

relationship with Don John VI and his ministers, whose 

interest was to domain the Silver River region, which was 

part of Spanish Crown’s possessions. 
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Introdução 

O Período Joanino, compreendido entre a 

vinda da Família Real em 1808, e a volta de 

D. João VI para Portugal em 1821, foi 

amplamente estudado e revisitado pela 

historiografia nacional e estrangeira, sendo 

entendido por parte dos historiadores como 

gênese da Nação Brasileira, e com leituras 

alinhadas às mais variadas correntes 

ideológicas e explicativas. Apesar da 

amplitude de fontes e métodos usados nas 

pesquisas, há uma espécie de consenso ao 

retratar o momento de maneira positiva, como 

propício ao desenvolvimento técnico, cultural 

e econômico da Nação, com os autores 

convergindo ao colocar a vinda da família real 

como um passo decisivo na consolidação do 

Processo de Independência. Diante das 

diferenças e da ênfase sobre a monarquia, 

chama a atenção do estudo que as 

interpretações sobre D. João ainda pautam-se 

na proposta do Visconde de Cairu, 

responsável por dar início a essa narrativa 

positiva sobre os eventos ligados à 

transmigração da Corte e seu estabelecimento 

no Rio de Janeiro. 

Visando a criação de “uma memória 

cuidadosamente cultivada sobre a ‘fundação 

do Império na América Meridional’”, 

conforme apontado por Cecília Helena de 

Salles Oliveira (2009, p.22), José da Silva 

Lisboa, posteriormente conhecido como 

Visconde de Cairu, lançou a obra História dos 
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Principais Sucessos Políticos do Império do 

Brasil (1826) sob encomenda de D. Pedro I. 

Nela, Cairu criou uma narrativa que subtraía 

vozes dissonantes e conflitos dos eventos, 

colocando-as como cientes dos horrores da 

democracia e reverentes à Antiga Monarquia, 

além de retratar o momento histórico como 

propício a todo tipo de desenvolvimento, 

fosse científico ou social.  

Para a autora Francisca L. Nogueira de 

Azevedo, a história do período joanino é 

inseparável da figura de Carlota Joaquina, 

cônjuge de D. João VI, e cuja vida pública e 

privada foi implacavelmente abordada pela 

historiografia nacional e portuguesa. Nas 

narrativas, ela é retratada como uma “mulher 

vulgar, ambiciosa, perversa, inculta, enfim, 

transgressora de todas as normas morais e 

éticas inerentes às mulheres da nobreza de seu 

tempo” (AZEVEDO, 2003, p.15). Com os 

historiadores do século XIX buscando heróis 

fundadores da nossa nacionalidade, 

encontraram na figura de Carlota Joaquina “o 

contraponto do modelo idealizado de mulher 

que dignifique nosso passado, e, no afã de 

simbolizar o modelo, recuperaram as imagens 

de Carlota Joaquina, forjada pela memória de 

seus contemporâneos.” 

Desenvolvimento 

Porém, segundo Layla Pedreira de 

Carvalho (2006, p.51),  

“O desafio lançado pelas teóricas 

feministas é a construção de narrativas 

que englobem as mulheres em suas 

especificidades, como sujeitos da 

história, agindo dentro das condições de 

vida possíveis para o tempo em que 

vivem, mais do que rebeldes ou vítimas 

do processo histórico”.  

Uma vez que o termo “mulher” como 

singular totalizante é irreal, apagando a figura 

feminina como indivíduo social, o que cabe é 

o estudo das identidades e interesses 

transitórios, como parte de um processo em 

constante mudança. Continuando, conforme 

notado por Amilcar Filho (2005, p.137) ao se 

debruçar sobre a obra de Joan Scott, o silencio 

das fontes históricas oficiais em relação às 

mulheres, muitas vezes causado por seu 

enclausuramento da vida pública e política, 

fazia com que não fossem notadas 

pelosprodutores de documentação, ou que, 

“quando são notadas o são sob os mais 

freqüentes estereótipos”. 

Isso fica nítido ao se aprofundar na análise 

daprimeira das obras a se debruçar sobre sua 

figura, D. João VI no Brasil, lançada em 1908 

por Manuel de Oliveira Lima, considerado um 

dos mais completos livros sobre a 

transmigração da Família Real para o Rio de 

Janeiro. Entre os temas analisados estão as 

Relações Internacionais de Brasil e Portugal, 

o desenvolvimento econômico do Império e a 

cultura da sociedade, no período.Seu autor foi 

umnotável historiador e membro fundador da 

Academia Brasileira de Letras, além de 

membro do Serviço Diplomático, apesar de 

ter seu cargo jubilado em 1913 sob a acusação 

de ser Monarquista. 
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Segundo o autor, a simples evocação de 

seu nome já era motivo para surgirem as mais 

variadas intrigas políticas à imaginação, 

sendo a princesa "um dos maiores, se não o 

maior estorvo na vida de Dom João VI 

(LIMA, 1908, p.261). O motivo disso seria a 

dificuldade de Carlota Joaquina em se 

resignar a ser apenas uma Princesa Consorte, 

desejando ir além e ocupar o próprio trono 

como Rainha. Lima continua dizendo que 

suas feições grosseiras apontavam que apenas 

seu exterior continha algo de feminino, sendo 

ocupado por uma alma masculina. Indo além, 

o historiador aponta que seu “vigor animal” 

jamais foi inculcado em seu marido, pacífico 

e comodista, já que  

"para que se exercesse efficazmente a 

sua influencia domestica precisaria ser 

secundada pela bellezaphysica que de 

todo lhe faltava, ou por maneiras brandas 

e sinceramente carinhosas que eram 

avessas ao seu temperamento” (LIMA, 

1908, p. 262) 

Após atacar sua aparência física, Oliveira 

Lima passa às aspirações políticas de Carlota 

Joaquina, dizendo que após notar que nada 

conquistaria em Portugal, graças a seu status 

de estrangeira, voltou seus olhos à Espanha, 

depois à América e finalmente ao Reino 

novamente, que fez "estrebuchar em 

convulsões politicas, servindo-se como agente 

da reacção do Infante Dom Miguel" (LIMA, 

1908, p.264). Três anos antes da vinda para o 

Brasil, Carlota Joaquina seria acusada de ser 

parte da conspiração contra o Monarca, 

visando tomar seu lugar no trono. Isso se deu 

após parte da aristocracia acusar Dom João de 

estar louco como sua mãe, optando por 

confiar a regência à Princesa, estimada tanto 

pela plebe quanto pela aristocracia.  

Esse evento teria sido responsável por 

separar definitivamente o casal, que já vivia 

em um estado de crônica desavença desde 

1793. Apesar disso, não seria possível negar, 

na visão de Oliveira Lima, "que ela possuisse 

um coração accessivel ao affecto"(1908, p. 

265), como ficou nítido através do carinho 

destinado a seu filho Dom Miguel e seus 

afilhados, vistos pelo autor como ferramentas 

para suas intrigas.  

Por fim, é possível resumir a visão política 

do autor acerca da personalidade de Carlota 

através da seguinte citação: 

“A grande ambição da sua vida foi 

governar, porém governar ella só, sem 

peias e sem participações. Para realizar 

este desejo foi que trabalhou, cabalou, 

intrigou, se cançou de pedir e de 

ameaçar, não recuando deante de meio 

algum, e só alcançando impopularizar-se 

quando iniciara seus esforços num 

ambiente favorável” (LIMA, 1908, 

p.277) 

Mais à frente, ele complementa sua 

afirmação, dizendo que 

“Não lhe sendo possível governar como 

Rainha ou Regente na Península, como 

Imperatriz ou Rainha além mar, 

contentava-se com a regência da 

AmericaHespanhola, com a do Rio da 

Prata que fosse, comtanto que numa dada 

extensão de território pudesse exercer 

auctoridade própria, distincta, autônoma, 

sem contas a dar áquelle estafermo 

odioso, cuja vista lhe era insupportavel 

até na meza, preferindo tomar as 

refeições na câmara, sósinha ou com a 
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pequenina Infanta Dona Anna de Jesus 

Maria” (LIMA, 1908, p.277) 

Tal linha de raciocínio converge para o 

pensamento exposto por Amilcar Filho (2005, 

p.139), ao dizer que o gênero é o responsável 

por transformar seres que, biologicamente, 

são de um determinado sexo, em seres sociais, 

sendo as diferenças a nível social que 

determinam as diferenças entre eles. Para isso, 

há uma série de definições das características 

que formam o “ser homem” ou “ser mulher”, 

sendo que tais seres sociais são 

constantemente disciplinados e vigiados na 

manutenção de tais trejeitos. Citando “A 

desconstrução do masculino: uma crítica à 

análise de gênero”, de Sócrates Nolasco, 

Amilcar Filho aponta como a sociedade 

assimila símbolos de ascensão social, como 

prestigio e poder, ao lado masculino dos 

indivíduos, definindo alguns comportamentos 

a um sexo específico. 

Dezenove anos depois de Oliveira Lima, 

outro historiador iria versar sobre Carlota 

Joaquina em um texto sobre o período em que 

o Brasil foi a sede do governo de Dom João 

VI. Em 1827, Tobias Monteiro lançou sua 

História do Império, onde abordou o período 

joanino como parte do que seria a 

“Elaboração da Independência”. O autor 

realizou uma descrição minuciosa das 

querelas entre a Corte e seus ministros, 

dedicando longas páginas às intrigas 

envolvendo a princesa espanhola. 

Nascido em 1866, Tobias do Rego 

Monteiro foi um importante jornalista, 

político e historiador no período da Primeira 

República. Após iniciar seus estudos na 

Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, 

ligou-se a figuras políticas como Rui Barbosa 

e Campos Sales, atuando, inclusive, como 

oficial de gabinete do primeiro. Além de suas 

diversas candidaturas a deputado federal, o 

autor foi enviado como correspondente para 

acompanhar Salles em suas viagens pela 

Europa, e apoiou a fundação do Partido 

Republicano Constitucional no Rio Grande do 

Norte (PEIXOTO, 2015). 

No início do capítulo “Esposos 

Desavindos”, Tobias Monteiro afirma que 

Carlota havia confessado a seu secretário 

particular, D. José Presas, ter participado da 

conspiração visando dar D. João por louco e 

assumir a Regência, o que privara D. Pedro 

do ambiente feliz de um lar, uma vez que os 

esposos criaram uma aversão entre si 

(MONTEIRO, 1981, p.80). Já sobre o 

desembarque da Família Real no Rio de 

Janeiro, ele aponta como a princesa era o 

contraste da “tranqüilidade irritante” do futuro 

monarca, e que de modo algum a vinda para 

os trópicos influiu na disparidade entre as 

almas do casal. 

No que tange à beleza de Carlota, Tobias 

Monteiro é mais brando que Oliveira Lima, 

dizendo que apesar de todas as características 

físicas negativas narradas pelos historiadores 

e contemporâneos, e que eram partilhadas 
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também por D. João VI, a princesa possuía 

uma “fisionomia muito viva, reveladora de 

inteligência” (MONTEIRO, 1981, p.86), 

citando o embaixador Francês Hyde de 

Neuville. O autor diz que o traço desfavorável 

da “exuberância capilar da face” seria um 

traço de sua virilidade moral, tendo sido 

acrescentado à narrativa por Oliveira Lima 

sem que outras fontes consignassem. Ainda 

sobre a questão do “erro da natureza quando 

fez de Carlota mulher”, Tobias Monteiro cita 

a Duquesa de Abrantes, que “conhecia 

minúcias, que revelavam muito a sua vocação 

feminina” (MONTEIRO, 1981, p.88). 

Já no tocante à sua inteligência, a jovem 

princesa teria causado admiração à corte 

inculta de Lisboa, já que “conhecia o francês, 

dançava o minueto e as danças espanholas, 

tocava viola e harpa e sabia pintar” 

(MONTEIRO, 1981, p.88). Em oposição à 

sua natureza, estava a figura letárgica de D. 

João VI, que já nos primeiros anos do 

casamento preferia passear sozinho pelo 

palácio a estar com sua esposa em suas 

tentativas de animar Queluz com festas à 

moda espanhola. A partir disso, formou-se a 

memória de uma princesa adultera, cuja 

paternidade dos filhos seria, inclusive, 

questionável. 

Aqui, fica nítido um traço constante na 

historiografia brasileira, e estrangeira, de se 

criar características essenciais a cada sexo. 

Layla Carvalho (2006, p.53), ao analisar a 

obra de Freyre, aponta que o autor reforçou a 

ideia de uma figura feminina como algo 

conservador, emotivo e ligado ao trabalho 

contínuo; enquanto o homem é a parcela 

móvel e renovadora da sociedade, com uma 

tendência ao trabalho violento e esporádico. 

Pelas críticas à natureza de ambos os 

membros da família real, podemos assumir 

que tais estereótipos são anteriores ao próprio 

Gilberto Freyre, e que a “inversão” dos papéis 

sociais do casal eram passíveis de crítica, 

inclusive no campo político. 

Indo além das festas, a personalidade do 

casal distinguia-se na forma de lidar com a já 

citada política, como Tobias Monteiro 

demonstra ao narrar o evento da volta de Dom 

João à Portugal, para responder às Cortes que 

tanto temia. Enquanto o Rei não tardou em 

jurar a Constituição, Carlota recusou-se a 

seguir o exemplo, chegando a perder seus 

direitos civis e políticos, além da qualidade de 

rainha, demonstrando uma coragem “que bem 

merecia vestir os calções de El-Rei”, segundo 

o autor (MONTEIRO, 1981, p.105). No 

momento em que lhe seria intimado o decreto 

pelo qual era reduzida a Infanta de Espanha, 

as pessoas presentes sequer notaram 

alterações em sua fisionomia, e após receber a 

ordem de deixar Portugal, endereço as 

seguintes palavras ao Rei “abatido e 

pesaroso”: 

“Serei mais livre em meu desterro do que 

vós em vosso palácio. Minha liberdade 

pelo menos me acompanhará. Minha 

alma nunca se escravizou nem nunca se 

humilhou na presença desses rebeldes 
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vassalos, que ousaram impor-vos leis e 

esforçaram-se por compelir-me a prestar 

um juramento, que a minha consciência 

repelia. [...] O mundo exclamará ainda: 

A Rainha conservou sem mácula a 

majestade do diadema, não consentiu que 

se obscurecesse seu esplendor. Enquanto 

os potentados que sustinha o cetro e a 

espada se deixaram abater diante da 

tempestade, ela sozinha ficou firme e 

inabalável.” (MONTEIRO, 1981, p.106) 

Por fim, a conclusão de sua visão pode ser 

resumida com as palavras que escolhe para 

iniciar seu quinto capítulo, “Infanta de 

Espanha”: 

“O contraste violento entre as índoles de 

D. João e Carlota Joaquina é bem 

marcado pela relutância que o príncipe 

mostrou em assumir o poder real e a 

tenacidade com que a esposa lutava para 

havê-lo de qualquer modo, no país a cuja 

dinastia se incorporava, ou ainda na sua 

pátria de origem. [...]Carlota Joaquina 

empreendeu na Espanha e nas suas 

colônias da América do Sul, e depois 

ainda uma vez em Portugal, a aventura 

política que era a obsessão do seu 

espírito dominador.” (MONTEIRO, 

1981, p.109) 

Portanto, podemos perceber uma série de 

diferenças entre as narrativas de cunho 

monarquista e republicana, apesar da figura 

de Carlota Joaquina estar sempre subordinada 

à de D. João VI. Oliveira Lima, simpatizante 

à Coroa dos Bragança, via a figura de Carlota 

como um estorvo na vida de um rei pacífico, 

uma vez que ela não se colocava em seu lugar 

e tentava governar por ele, sendo inclusive a 

culpada pela separação do casal ao participar 

ativamente da conspiração contra o regente. 

Tobias Monteiro, membro de destaque nos 

círculos republicanos do Brasil, retratou D. 

João como uma figura morosa, em oposição 

ao caráter ativo de Carlota, que é colocada 

como uma mulher culta e denunciando, pela 

primeira vez, sua “aparência viril” como uma 

invenção da historiografia, na qual Oliveira 

Lima tomou parte. 

A partir disso, podemos ampliar as 

questões propostas por Layla Carvalho no que 

diz respeito aos estudos sobre a questão 

feminina, apontando que, assim como a obra 

de Freyre, os autores acima citados devem ser 

usados com muito cuidado, e sempre 

problematizados através de uma 

epistemologia feminista. Em suas palavras  

“Na perspectiva de uma história das 

mulheres, faz-se essencial a construção 

de abordagens que critiquem um 

processo contínuo de construção de 

normatividades sobre o comportamento 

de mulheres e de naturalização do 

estabelecimento do poder masculino e 

que sejam capazes de enfatizar esses 

problemas em quaisquer abordagens, 

mesmo quando se trate de autor 

consagrado na academia brasileira.” 

(CARVALHO, 2006, p.67) 

Segundo Narvaz e Koller (2006, p.648), as 

formas como problematizamos uma questão 

afetam a investigação como um todo, já que 

diferentes métodos destacam diferentes 

evidencias, levando, portanto, a diferentes 

resultados. Apesar de ainda tratar-se de um 

tabu, o que as autoras defendem é que tais 

escolhas devem ser postas como um ato 

político, deixando explícito os pressupostos 

teórico-epistemológicos do trabalho, 

assumindo, assim, “os aspectos político-

ideológicos inerentes às nossas práticas”. 

Aqui, é importante abrir um parêntesis sobre a 
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acusação de se tratar de uma "história 

militante" como forma de desmerecer o 

"cientificismo" dos trabalhos que abordam as 

questões de gênero, o que não ocorre quando 

são termos como "classe" ou "raça/etnia", 

também tributários de movimentos sociais, 

conforme apontado por Joana Maria Pedro 

(2011, p.270). 

Foi necessário quase um século para que a 

princesa tivesse voz própria na narrativa da 

História, e isso se deu em 2003, graças aos 

esforços de Francisca L. Nogueira de 

Azevedo, em seu livro “Carlota Joaquina na 

Corte do Brasil”. Especialista em história 

social, a autora se apoiou em diversos 

documentos de época, como manifestos, 

cartas e propagandas políticas para entender a 

fragmentada existência feminina na virada do 

século XVIII para o XIX. Além disso, a obra 

visa romper com a caracterização de Carlota 

Joaquina como uma mulher vulgar e inculta, 

apresentando documentos que permitem o 

leitor entender o que havia por trás de tais 

construções sobre sua imagem. 

O cenário ibérico da passagem do século 

XVIII para o XIX foi marcado pela 

contradição de uma modernidade pautada no 

pensamento religioso, com um conflito entre a 

filosofia escolástica e o Iluminismo. No que 

diz respeito à feminilidade, os iluministas 

baseavam-se na teoria dos temperamentos, 

responsável por sustentar a tese de Rousseau 

sobre a natureza feminina, que supostamente 

dependeria do amor materno e conjugal para 

ser regenerada ao modelo primordial do ser 

humano. Isso fica mais nítido ao se observar o 

que a Enciclopédia diz sobre o conceito 

feminino: 

 “A felicidade (da mulher) reside em 

ignorar o que o mundo chama de 

prazeres; sua glória consiste em viver de 

maneira oculta. Se limita às obrigações 

de esposa e da mãe e sacrifica seus dias 

com a prática das ‘virtudes 

aparentemente pouco gloriosas’. ...Seu 

lar é o lugar de ‘sentimentos religiosos’, 

‘devoção infantil’, ‘amor conjugal’, 

‘afeto maternal’. ...Seu caráter discreto e 

solene produz respeito; é apreciado por 

sua ‘indulgencia’ e sua ‘sensibilidade’, e 

temida por sua prudência e sua decisão. 

Ela emana calor, pura luz, que ilumina e 

dá vida a tudo quanto está a sua volta.” 

(ENCICLOPÉDIA apud AZEVEDO, 

2003, p.18) 

Apesar da existência do Colégio de 

Doncellas Nobles de Toledo, as jovens da 

aristocracia costumavam receber sua 

educação em casa, através de tutores, ou em 

conventos, na segunda metade do século 

XVIII. Sendo instruídas na educação 

mundana e religiosa, elas eram formadas para 

sua vida na corte, e apesar de contarem com 

História em seus currículos, as habilidades 

desenvolvidas eram a da pintura, dança, 

etiqueta e música. Durante quatro dias, 

Carlota teve tais conhecimentos postos a 

prova por embaixadores portugueses, até que 

em outubro de 1785, a Gazeta de Lisboa 

anunciou seu êxito, como um aval para que a 

infanta da Espanha passasse a ser princesa de 

Portugal (AZEVEDO, 2003, p.52). 

Azevedo pontua que Carlota herdara de 

sua mãe o gosto pela política, apesar de as 
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circunstancias não cooperarem com seus 

desejos (2003, p.74). Porém, com a vinda da 

Família Real para o Brasil, Strangford tentou 

convencer D. João a conquistar as colônias 

espanholas no Rio da Prata, como parte do 

projeto de D. Rodrigo de Souza Coutinho 

para a construção de um amplo império, que 

serviria de ponte para o ingresso de 

mercadorias inglesas na América. Com a 

tomada da Espanha pelas tropas napoleônicas, 

iniciou-se uma disputa pela região, onde 

Carlota Joaquina e os ministros de D. João 

estariam de lados opostos. 

Com o apoio de William Sidney Smith, 

almirante da marinha britânica, Carlota 

iniciou os procedimentos para assumir a 

regência das colônias no Rio da Prata, 

buscando evitar confrontos com o partido de 

D. João, que apoiava a figura de D. Pedro 

Carlos, primo e sobrinho da princesa, para 

governar a região platina (AZEVEDO, 2003, 

p.144). D. Rodrigo, por sua vez, fazia o 

possível para bloquear os caminhos de 

Carlota Joaquina, chegando a filtrar as 

informações que chegavam a seu marido 

através de cartas, uma vez que ele deixava a 

tarefa de lê-las a seus ministros. A autora 

defende que, apesar de conhecer os princípios 

humanistas que colocavam a mulher como 

dependente de seus maridos, a princesa se 

recusava a aceitar tal posição, e que seu 

rancor contra o ministro de D. João era 

justificável, já que ele fazia questão de 

prejudicar suas ambições. (AZEVEDO, 2003, 

p.155)  

É importante ressaltar que, com a 

revogação da Lei Sálica, que dentre outras 

coisas era a responsável legal por vetar às 

mulheres o direito de herdar terras, era à 

Carlota Joaquina que cabia o direito à 

sucessão da Coroa na região (AZEVEDO, 

p.159). Segundo a autora, o interesse genuíno 

da princesa era a proteção das terras de sua 

família, sendo que sua ida à região do Prata 

poderia ser comparada à de D. João VI ao Rio 

de Janeiro, já que em ambos os casos era a 

saída necessária para salvar seus respectivos 

impérios. Azevedo defende que, ao contrário 

do que se dizia nos corredores do palácio, não 

era o intuito da princesa conquistar a 

independência da região, que inevitavelmente 

viria em 1810 e destruiria a integridade dos 

territórios de sua família (2003, p.185). 

Carlota Joaquina isolou-se na Chácara de 

Botafogo, onde recebeu as notícias das 

medidas que os revolucionários argentinos 

tomaram para apertar o bloqueio aos realistas 

de Montevidéu (AZEVEDO, 2003, p.281). 

Mas não era só na Argentina que o discurso 

libertário ganhava força; toda a América 

Espanhola se encontrava nessa situação. A 

princesa agia praticamente sozinha em seus 

esforços para proteger o regime monárquico 

na região, já que tanto o Conde de Linhares 

quanto Strangford estavam empenhados em 

minar seus planos, uma vez que a lealdade de 
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Carlota aos interesses da Coroa Espanhola 

eramimpossíveis de se quebrar. 

A primeira medida nessa direção, tomada 

por D. Rodrigo, o conde de Linhares, 

consistiu em retirar José Presas da função de 

secretário, sabendo da importância que o 

espanhol tinha nos planos de Carlota. Depois, 

foia vez do Marques de Casa Irujo sair de 

cena, demonstrando a estratégia de D. 

Rodrigo para deixar a princesa sem contatos 

com que pudesse articular-se politicamente. 

Sem amigos e aliados, Carlota tornou-se o 

que a autora aponta como “um fantasma a 

atormentar os sonhos dos membros do 

gabinete do príncipe regente” (AZEVEDO, 

2003, p.305). 

Por fim, com a princesa impossibilitada de 

deixar a corte, graças às barreiras impostas 

pelos ministros de D. João, em 14 de julho de 

1814 Montevidéu se rendeu e a Espanha havia 

perdido suas ricas colônias na região platina 

(AZEVEDO, 2003, p.323). A autora conclui 

que, apesar da sensibilidade de Carlota, ela foi 

incapaz de notar as mudanças trazidas pela 

virada do século, manifestadas nas vitoriosas 

revoluções por independência em toda a 

América. 

Conclusão 

Portanto, podemos perceber que como dito 

por Oliveira Lima, pejorativamente, Carlota 

Joaquina realmente não se contentava com o 

papel passivo que deveria cumprir como 

mulher do século XVIII. Seu interesse nos 

assuntos da política, bem como os desejos que 

iam de encontro aos do gabinete de D. João 

VI, acabaram por colocá-la na mira dos 

ministros que manipulavam a figura passiva 

do Príncipe Regente. Porém, após analisar 

uma leitura mais recente acerca de sua figura, 

podemos perceber que o antagonismo dela em 

relação ao marido se dava mais pelo anseio 

que possuía em defender as possessões de sua 

ascendência Bourbonica do que uma 

impulsiva vontade de obter poder político. 

A partir disso, fica nítido que o gênero 

é uma categoria útil a toda a história, e não só 

ao estudo das mulheres, servindo para jogar 

luz em questões relativas às “relações entre 

homens e mulheres, dos homens entre si e 

igualmente das mulheres entre si, além de 

propiciar um campo fértil de análise das 

desigualdades e das hierarquias sociais” 

(FILHO, 2005, p.129).Segundo a leitura feita 

por Amilcar Filho a partir da obra de Joan 

Scott, o gênero tem caráter fundamentalmente 

social, uma vez que sua criação deu-se em 

oposição a um determinismo biológico entre 

os sexos, porém, a história das mulheres, 

sobretudo, passou a ser entendida como algo 

que diz respeito apenas às pesquisadoras 

mulheres, voltando-se para aspectos da vida 

privada, reprodutiva e familiar, em oposição 

ao que é “domínio público da existência” 

(2005, p.131). Apesar da tentativa de se 

desvencilhar tais estudos de uma história da 

guerra, política ou economia, a vida de 
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Carlota Joaquina nos mostra com clareza a 

importante ferramenta que tal abordagem é 

aos estudos historiográficos, já que através de 

sua junção, há a perspectiva de se entender 

novas formas de relação de dominação no 

decorrer da História, como os regimes 

absolutistas ou a luta de classes (FILHO, 

2005, p. 136). 

Indo além, ao desvincular a figura de 

Carlota Joaquina de D. João VI, vemos que 

esse poder político era seu por direito, 

seguindo a lógica do mundo Absolutista. 

Porém, em tudo ela foi prejudicada pelos 

ministros de seu marido, que indignados por 

não conseguirem utilizar suas táticas de 

manipulação nela, optaram por cercear sua 

liberdade e mantê-la afastada de todos seus 

aliados. A partir disso, é possível esboçar a 

dificuldade que uma mulher, mesmo da 

Aristocracia, enfrentava ao tentar disputar 

espaço com homens na política dos séculos 

XVIII e XIX. 
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